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LEI Nº 757, DE 27 DE AGOSTO DE 2019
Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre 
os Municípios do Maranhão com a finalidade de 
constituir  o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO 
MARANHÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do 
Maranhão, Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de 
Intenções firmado entre os Municípios do Maranhão, para cons-
tituir o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOL-
VIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO MARANHÃO 
- CONSÓRCIO MARANHÃO , nos termos da Lei Federal n.º 
11.107, de 06 de abril de 2005, objetivando a união de forças 
para buscar a melhoria das condições de vida da população, 
através do desenvolvimento e do progresso econômico, social, 
sustentável e técnico dos Municípios integrantes, subscrito pelos 
Prefeitos Municipais em 23 de julho 2019, na sede da FAMEM - 
Federação dos Municípios do Estado do Maranhão, em São Luís 
(MA), nos termos do Anexo Único desta Lei.
Art. 2º Fica o Município autorizado a firmar contratos decorren-
tes do Consórcio, visando a sua implementação e execução do 
fim a que se destina, nos termos do Protocolo de Intenções ora 
ratificado.
Art. 3º Fica assegurado aos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município o direito de propor a qualquer tempo alterações no 
Protocolo de Intenções CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO 
MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO, ressalvado que 
eventuais modificações terão que ser  submetidas à Assembleia 
Geral dos municípios partícipes.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todos quanto o conhecimento e execução da 
presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 
2019.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

PROTOCOLO DE INTENÇÕES – CONSÓRCIO INTERMU-
NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 

ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO
Protocolo de  Intenções   com   a   finalidade  de  criar   o Consór-
cio Público, nos termos da Lei n° 11.107 de 06 de abril  de  2005,  
visando  implementar  iniciativas  de cooperação entre os entes 
federativos para atender demandas e prioridades municipalistas 

que elevem a efetividade das diversas políticas públicas.
P R E Â M B U L O

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 196 e 241 da Consti-
tuição Federal, assim definido “A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, disciplinarão por meio de lei os con-
sórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 
federados, autorizando a gestão associada de serviço público, 
bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços”.
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 11.107, de 
06 de abril de 2005 que instituiu o Consórcio Público como me-
canismo de planejamento e implementação de políticas progra-
mas e projetos de interesse público.
CONSIDERANDO o Decreto n° 6.017, em 17 de janeiro de 
2007, que regulamentou a Lei
11.107/05, consolidando o regime jurídico dos consórcios públi-
cos brasileiros.
Os Municípios signatários, no âmbito de seus territórios, repre-
sentados por seus Prefeitos Municipais, reunidos em Assembléia 
Geral resolvem formalizar o presente Protocolo de Intenções vi-
sando constituir Consórcio Publico Intermunicipal Multifinali-
tário, com personalidade de direito público, sob a forma de as-
sociação pública, para consecução de objetivos delineados neste 
instrumento, com a finalidade de realizar a gestão associada de 
serviços públicos de saneamento básico, resíduos sólidos, ilu-
minação pública, promoção da melhoria do meio ambiente, de-
senvolvimento econômico e qualidade de vida da população dos 
Municípios consorciados,  dentre  outros  serviços relevantes.  E 
ainda,  objetivando  a coordenação e conjugação de esforços no 
atingimento de interesses comuns de forma eficiente e eficaz, 
tudo em conformidade com o princípio da cooperação interfede-
rativa implícito no art. 241 da Constituição Federal e nos termos 
da Lei n.º 11.107/05 e Decreto n.º 6.017/07, os Municípios sig-
natários, conforme Anexo I.

D E L I B E R A M
Pela criação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO MA-
RANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO, associação pública, 
com personalidade jurídica  de direito  público  e natureza  autár-
quica  e com sede à  Av.  dos Holandeses, nº. 06, qd. 08 Calhau. 
São Luís-MA. Para tanto, os representantes legais de cada um 
dos Municípios constantes do Anexo I subscrevem o presente 
instrumento, com as condições abaixo estabelecidas:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO

Capítulo I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS MUNICÍPIOS SUBSCRITO-
RES - São subscritores do presente Protocolo de Intenções os 
municípios constantes do Anexo I.
Parágrafo Único. Os Municípios qualificados nesta cláusula pri-
meira deverão enviar projeto de lei autorizativa às respectivas 
Câmaras Municipais até o dia 30 de agosto de 2019, observado 
o disposto no § 2º da Cláusula SEGUNDA deste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO E DO IN-
GRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS
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Este Protocolo de Intenções, após sua ratificação mediante leis 
aprovadas por, pelo menos, 05  (cinco)  municípios  que  o  te-
nham  subscrito,  converter-se-á  automaticamente  em
Contrato de Consórcio Público, adquirindo assim, personalidade 
jurídica.
§ 1.º - O extrato do Protocolo de Intenções, bem como a indi-
cação de onde consta o texto integral, deverá será publicado na 
imprensa oficial de cada ente consorciado.
§ 2º - Somente será considerado consorciado o Ente da Federa-
ção subscritor do protocolo de intenções que o ratificar por lei.
§ 3º - Será automaticamente admitido no consórcio o Ente da 
Federação que efetuar a ratificação em até 02 (dois) anos da sua 
assinatura.
§ 4º - A ratificação realizada após 02 (dois) anos da subscrição 
do protocolo de intenções dependerá de homologação da Assem-
bléia Geral do Consórcio Público.
CLÁUSULA TERCEIRA - Consideram-se subscritores todos os 
Municípios criados por desmembramento ou fusão de quaisquer 
dos Municípios mencionados nos incisos da Cláusula Primeira 
do Protocolo de Intenções e deste Contrato de Consórcio Públi-
co, desde que o seu representante legal tenha firmado o protoco-
lo de intenções.
CLÁUSULA QUARTA - Todos os municípios maranhenses 
constantes da relação do Anexo II do Protocolo de Intenções e 
deste Contrato de Consórcio Público poderão a qualquer mo-
mento  ingressar no consórcio, sendo que o município não subs-
critor fará o pedido formal ao Presidente do consórcio público, 
o qual, uma vez aprovado na Assembleia Geral, comunicará 
formalmente o município interessado para que adote as provi-
dências legais. 
§ 1º. A autorização prevista no caput poderá ser concedida pelo 
Presidente, desde que ratificada ad referendum no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias pela Assembléia.
§2º. Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Munici-
pal de Ratificação do Protocolo de Intenções, a eventual inclusão 
da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros 
ao consórcio, a subscrição do contrato de programa e a celebra-
ção do contrato de rateio, quando se fizer necessário.
CLÁUSULA QUINTA - Na hipótese da lei de ratificação prever 
reservas para afastar ou condicionar a vigência artigos, parágra-
fos, incisos ou alíneas do Protocolo de Intenções, o consorcia-
mento do Município dependerá de que as reservas sejam aceitas 
pelos demais entes da federação subscritores, em Assembléia 
Geral.
Capítulo II - DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA
CLÁUSULA  SEXTA  -  O  consórcio  público  será  denomi-
nado  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL  DE  DESENVOLVI-
MENTO  SUSTENTÁVEL  DO  ESTADO  DO MARANHÃO  
-  CONSÓRCIO  MARANHÃO,  e  constitui-se  sob  a  forma  
de  associação pública, com personalidade jurídica de direito 
público e natureza autárquica interfederativa, integrando, nos 
termos da lei, a administração indireta dos entes consorciados.
Parágrafo único: O Consórcio adquire personalidade jurídica de 
direito público mediante a vigência das leis de ratificação dos 
entes consorciados, na forma do Protocolo de Intenções e deste 
Contrato de Consórcio Público, da Lei nº 11.107/05 e do Decreto 
Federal n. 6017/07.

CAPÍTULO III - DO PRAZO DE DURAÇÃO E DA SEDE
CLÁUSULA SÉTIMA - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  DO  ESTADO  
DO  MARANHÃO  -  CONSÓRCIO  MARANHÃO,  vigorará  
por prazo indeterminado.

Parágrafo Único: A alteração ou a extinção do consórcio público 
dependerá de instrumento aprovado pela Assembléia Geral, pre-
viamente autorizado, e sendo ratificado, através de lei dos entes 
consorciados.
CLÁUSULA OITAVA - O Consórcio terá sede à Av. dos Holan-
deses, nº. 06, qd. 08. Calhau, no Município de São Luís, Estado 
de Maranhão, podendo ser alterada por decisão da Assembléia 
Geral.

TÍTULO II
DO OBJETIVO, FINALIDADE E ÁREA DE ATUAÇÃO CA-

PÍTULO I- DOS OBJETIVOS E DAS FINALIDADES
CLÁUSULA   NONA   -   O   CONSÓRCIO   INTERMU-
NICIPAL   DE   DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO 
tem por objetivos a união dos municípios do Estado do Mara-
nhão para o desenvolvimento regional, através da formulação 
de projetos estruturantes, buscando formas de articulação inter-
municipal com objetivo de integração, visando o fortalecimento 
de ações compartilhadas nos municípios maranhenses, captação 
de recursos financeiros para investimentos, ampliação de redes 
sociais, otimização, racionalização e transparência na aplicação 
dos recursos públicos, regionalização de políticas públicas e a 
criação de parcerias institucionais sustentáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO 
DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO tem natureza 
multifinalitária, destinado a cumprir as seguintes finalidades:
I     -  Proporcionar  assessoramento  na  elaboração  e  execução  
de  planos,  programas  e projetos relacionados com os setores 
administrativos, sociais, institucionais e de infraestrutura, espe-
cialmente: seleção, gestão, capacitação e treinamento de pesso-
al, educação,  esportes,  cultura,  saúde,  trabalho  e  ação  social,  
habitação,  saneamento, agricultura, meio ambiente, indústria, 
comércio, turismo, abastecimento, transporte, comunicação e 
segurança;
II     - Articular os municípios consorciados na defesa dos seus 
interesses para o desenvolvimento regional, podendo desenvol-
ver planejamentos regionalizados, captação de recursos públi-
cos e privados, nacionais e estrangeiros, aplicando-os na área 
de atuação do consórcio, a fim de alcançar o desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios consorciados;
III      - Proporcionar infraestrutura e desenvolvimento regional, 
buscando a realização de
serviços  nas  mais  diversas  áreas  de  atuação,  inclusive  me-
diante  a  execução  de  obras
públicas, execução de horas máquinas e manutenção da infraes-
trutura viária sob responsabilidade dos municípios consorciados;
IV - Planejar, assessorar ou executar ações de proteção e gestão 
do meio ambiente, preservação de florestas, da fauna e da flora, 
bem como a proteção de documentos, obras e
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, monumentos, 
paisagens naturais e sítios arqueológicos, podendo responsabi-
lizar-se pelos procedimentos de cadastro, controle, fiscalização 
e licenciamento ambiental de competência dos municípios con-
sorciados;
V - Prestar suporte e executar ações de integração das admi-
nistrações tributárias dos municípios, podendo representá-las 
perante as administrações tributárias da União e dos Estados, 
instituir conselhos de contribuintes regionalizados, realizar jul-
gamento em instância administrativa de litígios fiscais suscita-
dos diante da aplicação da legislação tributária municipal, esta-
belecer programas de fiscalização tributária conjunta, e propor 
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políticas regionalizadas de incentivos fiscais;
VI  - Executar ações de assistência social e de segurança ali-
mentar e nutricional, atendidos os princípios, diretrizes e normas 
que regulam o Sistema Único de Assistência Social – SUAS e a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
VII -  Apoiar  o planejamento  e a  gestão  urbana  e territorial 
intermunicipal, inclusive regularização fundiária, política habi-
tacional e mobilidade urbana;
VIII -  Promover,  incentivar  e  fomentar  o  desenvolvimento  
turístico  dos  municípios consorciados, a fim de facilitar e via-
bilizar ações e serviços turísticos, de lazer e entretenimento com 
eficiência e qualidade.
IX     - Planejar, gerir ou administrar serviços e recursos de regi-
mes próprios de previdência dos servidores públicos dos muni-
cípios consorciados, vedado que os recursos arrecadados em um 
ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de 
segurados de outro ente;
X – Executar ações para atuar nos diversos meios de comunica-
ção, como internet, rádio, televisão,  jornais, revistas, etc., visan-
do o cumprimento do princípio  da  publicidade e transparência 
da administração pública, para divulgação de programas e ações 
institucionais do consórcio e dos municípios consorciados;
XI - Executar estudos, projetos e serviços técnicos de engenha-
ria, arquitetura, topografia e correlatos;
XII - Realizar ações de integração esportiva, cultural e científica 
nos municípios consorciados;
XIII - Desenvolver ou prestar ações conjuntas de vigilância sa-
nitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador;
XIV - Promover ações de gestão dos serviços públicos munici-
pais de iluminação pública nos municípios consorciados;
XV - Realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram 
contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades 
dos entes da Federação consorciados.
XVI –À proteção ao patrimônio público e social, ao meio am-
biente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, 
aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patri-
mônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
XVII - adquirir e ou receber em doações bens que entender ne-
cessários ao seu pleno funcionamento;
XVIII -  fazer  cessão  de  bens  mediante  convênio  ou  con-
trato  com  os  municípios consorciados ou entidades sem fins 
lucrativos;
XIX - gerenciar e executar serviços de construção, conservação 
e manutenção de vias públicas municipais e de obras públicas;
XX - compartilhamento ou uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informá-
tica, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de ad-
missão de pessoal.
CLÁUSULA   DÉCIMA   PRIMEIRA   -   Para   alcançar   suas   
finalidades,   o   CONSÓRCIO MARANHÃO poderá:
I - Firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções sociais e econômi-
cas de outras entidades e órgãos do governo (artigo 2º, § 1º, I da 
Lei 11.107/05), seja no âmbito Federal ou Estadual;
II -  Ser  contratado  pela  administração  direta  e  indireta  dos  
entes  da  federação consorciados, dispensada a licitação, para 
a prestação de serviços, gozando inclusive do aumento dos va-
lores previstos na Lei de Licitações, para os casos de dispensa;
III -  Instituir,  através  de  decisão  da Assembleia  Geral,  Fun-
dos  Intermunicipais  para recebimento e aplicação de recursos 
financeiros oriundos de entes federados, do setor privado, de  
compensações financeiras e de doações de outras fontes, inclu-

sive de instituições de outros países, visando o desenvolvimento 
de ações para cumprimento de seus objetivos e finalidades;
IV - Realizar licitações compartilhadas em favor dos municípios   
consorciados, acompanhar a execução, bem como proceder à 
aquisição, administração ou gestão compartilhada de bens e ser-
viços de interesse dos municípios consorciados, inclusive para a 
execução de ações ou programas Federais e Estaduais transferi-
dos ou conveniados com os municípios;
V - Realizar licitações de concessões públicas e parcerias públi-
co-privadas e fiscalizar contratos de concessão de serviços pú-
blicos de competência dos municípios consorciados, nos termos 
da legislação em vigor;
VI – Instituir banco de informações de fornecedores e registros 
cadastrais de licitantes e contratantes do consórcio e dos municí-
pios consorciados, inclusive implementar e informar o cadastro 
de empresas e pessoas físicas inidôneas, suspensas ou impedidas 
de contratar e licitar com a Administração Pública, nos termos 
da legislação em vigor;
VII - Instituir mecanismos de controle, acompanhamento e ava-
liação de serviços públicos prestados pelo consórcio ou por seus 
municípios consorciados à população;
VIII – ingressar judicialmente na defesa dos direitos dos con-
sorciados.
IX – receber doações de bens;
X - fazer cessão de bens mediante convênio ou contrato;
XI – Receber e administrar emendas parlamentares, transferên-
cias voluntárias dos entes
Estaduais e Federais ou quaisquer outros recursos recebidos;
XII- adquirir os bens que entender necessários, os quais integra-
rão o seu patrimônio;
XIII - promover desapropriações e instituir servidões nos termos 
de declaração de interesse público   ou   necessidade   pública   
ou   interesse   social   realizada   pelo  Poder   Público, devida-
mente justificadas;
XIV – emitir documentos de cobrança e exercer atividades de 
arrecadação de tarifas e outros preços públicos, pela prestação 
de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por 
eles administrados, ou, mediante autorização específica, pelos 
municípios consorciados.
XV – promover outros atos e ações devidamente aprovadas por 
assembléia geral.
CAPÍTULO II - DA ÁREA DE ATUAÇÃO DO CONSÓRCIO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A área de atuação do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-
TO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO MARANHÃO - CON-
SÓRCIO MARANHÃO será a área   correspondente à soma   
dos territórios dos municípios consorciados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Em caso de interesse dos 
municípios consorciados, condicionado a aprovação da Assem-
bléia Geral, o consórcio poderá exercer atividades fora de sua 
área de atuação. 

TÍTULO III
DOS DIREITOS, DEVERES E CRITÉRIOS DE REPRESEN-

TAÇÃO
CAPÍTULO I - DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSOR-
CIADOS CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Constituem direi-

tos dos consorciados:
I – participar das Assembléias Gerais e discutir os assuntos sub-
metidos à apreciação dos consorciados;
II – propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses 
dos municípios e ao aprimoramento do consórcio;
III – compor a Presidência e Vice-Presidência, Secretaria Geral 
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ou Conselho Fiscal do consórcio nas condições estabelecidas no 
Protocolo de Intenções, Contrato de Consórcio Público e no Es-
tatuto.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Quando adimplente com 
suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para 
exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas no Protocolo 
de Intenções, Contrato de Consórcio Público ou no Estatuto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Constituem deveres dos con-
sorciados:
I – cumprir e fazer cumprir o Protocolo de Intenções e Contrato 
de Consórcio Público, em especial, quanto ao pagamento das 
contribuições previstas no Contrato de Rateio;
II – acatar as determinações da Assembléia Geral, cumprindo 
com as deliberações e obrigações do Consórcio, em especial ao 
que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio;
III – cooperar para o desenvolvimento das atividades do Con-
sórcio, bem como, contribuir com a ordem e a harmonia entre os 
consorciados e colaboradores;
IV     – participar ativamente das reuniões e Assembléias Gerais 
do consórcio.
CAPÍTULO I - DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - O CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARA-
NHÃO poderá representar seus integrantes perante a União, 
os Estados e outros Municípios, bem  como seus  respectivos  
órgãos  da  administração  direta e indireta, legislativo e judi-
ciário para tratar de assuntos relacionados com suas finalidades 
previstas nas CLÁUSULAS NONA E DÉCIMA do Protocolo 
de Intenções e do Contrato de Consórcio Público, com poderes 
amplos e irrestritos, nas seguintes ocasiões:
I – firmar protocolo de intenções;
II –  firmar  convênios,  contratos,  acordos  de  qualquer  natu-
reza,  receber  auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 
econômicas;
III – prestar contas relacionadas com os contratos, termos, ajus-
tes e convênios firmados;
IV    Ingressar judicialmente na defesa dos direitos dos consor-
ciados;
V – outras situações de interesse comum dos consorciados, des-
de que devidamente autorizados pela Assembléia Geral do Con-
sórcio. 

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O Consórcio tem a seguinte 
organização: I - Assembléia Geral;
II - Presidência;
III - Diretoria Executiva;
IV - Conselho Fiscal.
Parágrafo único: O estatuto do Consórcio poderá criar outros 
órgãos temporários ou permanentes e a Diretoria Executiva po-
derá instituir órgãos, singulares ou colegiados, câmaras técnicas 
e núcleos regionais de atuação, independente de alteração do 
Protocolo de Intenções.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O Consórcio será organizado 
por estatuto, que disporá sobre a organização e funcionamen-
to de cada um de seus órgãos constitutivos, observando todas 
as cláusulas do Protocolo de Intenções e Contrato de Consórcio 
Público.

CAPÍTULO II - DA ASSEMBLÉIA GERAL
CLÁUSULA VIGÉSIMA - A Assembléia Geral do CONSÓR-

CIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL DO ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO 
MARANHÃO, é a instância máxima do Consórcio, sendo cons-
tituída pelos prefeitos dos municípios consorciados, podendo ser 
ordinária ou extraordinária.
§ 1º - No caso de impedimento ou ausência do Chefe do Poder 
Executivo, este poderá ser representado pelo Vice-Prefeito para 
representá-lo na Assembléia Geral, praticando todos os atos.
§ 2º - Ninguém poderá representar mais de um ente consorciado 
na mesma Assembléia Geral.
CLÁUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA  -  A  Assembléia  Geral  
reunir-se-á,  ordinariamente, 02(duas) vezes por ano, em datas a 
serem definidas, devendo ser feita convocação com antecedên-
cia mínima de 08(oito) dias, pelos meios legais, em especial jor-
nal de grande circulação e sitio eletrônico do consórcio e/ou da 
Federação dos Municípios do Estado do Maranhão- FAMEM;
§ 1º - A Assembléia Geral ocorre extraordinariamente, sempre 
que convocada, para tratar de matéria  importante,  por  iniciati-
va  do  Presidente  do  Consórcio  ou  a  pedido   de  50% (cin-
qüenta por cento) dos consorciados, com antecedência mínima 
de 03 (três) dias pelos meios legais, em especial jornal de grande 
circulação e sitio eletrônico do consórcio e/ou da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão- FAMEM. 
§ 2º - A Assembléia Geral poderá se dar virtualmente, sendo obri-
gatório o uso de métodos que garantam a autenticidade da par-
ticipação dos membros convocados e de seus respectivos votos.
§ 3º - A Assembleia de instalação do CONSÒRCIO MARA-
NHÂO será presidida pelo Presidente da FAMEM, que conduzi-
rá os trabalhos até eleição dos Membros que compõe a presidên-
cia do CONSÒRCIO.
§4º Após resultado da eleição, a Presidência tomará posse de 
maneira imediata, passando o Presidente do CONSÒRCIO MA-
RANHÃO a presidir a assembléia.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O quorum exigido para 
realização de Assembléia Geral, em primeira convocação, é de 
no mínimo 2/3(dois terços) dos consorciados.
Parágrafo único. Não se realizando em primeira convocação, 
considera automaticamente convocada para meia hora depois 
no mesmo local, quando se realizará com qualquer número de 
participantes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA  TERCEIRA - Cada  consorciado  terá  
direito a 01(um) voto na Assembléia Geral.
§ 1º - O representante do Município consorciado e membro titu-
lar com direito a voto é prefeito municipal;
§ 2º - O membro suplente do Município consorciado é o vice-
-prefeito municipal.
§ 3º - O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto 
nos casos motivados, quando previstos em estatuto ou decidido 
por 2/3(dois terços) dos participantes da Assembléia Geral.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Compete à Assembléia 
Geral:
I –   deliberar  sobre  assuntos  relacionados com  os   objetivos  
do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO DO
MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO;
II - homologar o ingresso no consórcio de Ente Federativo que 
não tenha sido subscritor inicial do Protocolo de Intenções;
III – estabelecer orientação superior do Consórcio, promovendo e 
recomendando estudos e soluções para os problemas administra-
tivos, econômicos, sociais e ambientais dos entes consorciados;
IV – aplicar a pena de exclusão do consórcio;
V     - elaborar e aprovar o estatuto do consórcio e suas alterações;
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VI – eleger ou destituir o Presidente e o Vice-Presidente e Se-
cretário Geral do consórcio, cujos mandatos serão de 02 (dois) 
anos, com exceção prevista Cláusula Trigésima;
VII     –  ratificar  ou  recusar  a  nomeação,  exonerar  ou  desti-
tuir  membros  da  Diretoria Executiva; 
VIII    – aprovar:
a) orçamento plurianual de investimentos;
b) programa anual de trabalho proposto pela Presidência;
c) o orçamento anual do consórcio, bem como respectivos crédi-
tos adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobertos 
por recursos advindos de contrato de rateio;
d) a realização de operações de crédito;
e) a fixação, a revisão e o reajuste de valores devidos ao consór-
cio pelos consorciados;
f) a  alienação e a oneração  de bens do  consórcio  ou  daqueles 
que,  nos termos de contrato de programa, lhe tenham sido ou-
torgados os direitos de exploração;
IX – homologar as decisões do Conselho Fiscal;
X – aceitar a cessão de servidores por ente federado consorciado 
ou conveniado ao consórcio;
XI – aprovar planos e regulamentos dos serviços públicos;
XII – aprovar a celebração de convênios e contratos de progra-
ma; XIII – apreciar e sugerir medidas sobre:
a) a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio;
b) o aperfeiçoamento das relações do consórcio com órgãos  pú-
blicos, entidades e empresas privadas.
XIV – Aprovar pedido de retirada de consorciado do consórcio;
XV – Dissolver o consórcio, na forma prevista no Protocolo de 
Intenções e Contrato de Consórcio Público.
§1º  -  As competências  arroladas  nesta  cláusula  não  prejudi-
cam  que  outras  sejam reconhecidas pelo estatuto.
§ 2º - A competência prevista no inciso II poderá ser concedida 
preliminarmente pelo Presidente, desde que ratificada ad refe-
rendum no prazo máximo de 60 (sessenta) dias pela Assembléia.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- Em Assembléia Geral es-
pecificamente convocada, poderá ser destituído o Presidente ou 
Vice-Presidente, Secretário Geral ou membros do Conselho Fis-
cal do Consórcio, bastando ser apresentada moção de censura 
com apoio de pelo menos 2/3(dois terços) dos consorciados.
§  1º  -  Apresentada  moção  de  censura,  as  discussões  serão  
interrompidas  e  será  ela imediatamente apreciada, sobrestan-
do-se os demais itens da pauta.
§  2º  -  A  votação  da  moção  de  censura  será  efetuada  após  
facultada  a  palavra,  por 15(quinze)  minutos,  ao  seu  primeiro  
subscritor  e,  caso  presente, ao  Presidente ou ao Membro que 
se pretenda destituir.
§ 3º - Será considerada aprovada a moção de censura se obter 
voto favorável de 2/3 (dois terços) dos representantes presentes 
à Assembléia Geral, em votação pública e nominal.
§ 4º - Caso aprovada moção de censura do Presidente do con-
sórcio, ele estará automaticamente destituído, procedendo-se, na 
mesma Assembléia, à nomeação do Vice Presidente para com-
pletar o período remanescente de mandato.
§ 5º - Na hipótese do Vice - presidente também ser destituído o 
2º Vice-Presidente da FAMEM assumirá esta função. 
§  6º  -  Rejeitada  moção  de  censura,  nenhuma  outra  poderá  
ser  apreciada  na  mesma Assembléia e nos 180 (cento e oitenta) 
dias seguintes, em relação ao mesmo fato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Será convocada Assembléia 
Geral específica para a elaboração e/ou alteração do estatuto do 
consórcio, por meio de publicação em jornal de grande circu-
lação, e no sítio eletrônico do consórcio e/ou FAMEM, dando 

ciência a todos os subscritores.
§ 1º - Confirmado o quorum de instalação, a Assembléia Geral, 
somente será aprovado alteração por votação de 2/3 dos partici-
pantes;
§ 2º - Sempre que recomendar o adiantado da hora, os trabalhos 
serão suspensos para recomeçarem em dia, horário e local, anun-
ciados antes do término da sessão.
§ 3º - Da nova sessão poderão comparecer os entes que tenham 
faltado à sessão anterior, bem como os que, no interregno entre 
uma e outra sessão, tenham também ratificado o
Protocolo de Intenções.
§ 4º - O estatuto preverá as formalidades e quorum para a altera-
ção de seus dispositivos.
§ 5º - O estatuto do consórcio e suas alterações entrarão em vigor 
após publicação na imprensa oficial, na forma legal.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Nas atas da Assembléia 
Geral serão registradas:
I – por meio de lista de presença, todos os entes federados repre-
sentados na Assembléia Geral;
II – de forma resumida, todas as intervenções orais e, como ane-
xo, todos os documentos que tenham sido entregues ou apresen-
tados na reunião da Assembléia Geral;
III – a íntegra de cada uma das propostas votadas na Assembléia 
Geral e a indicação expressa e nominal de como cada represen-
tante nela votou, bem como a proclamação de resultados.
§ 1º - No caso de votação secreta, a expressa motivação do se-
gredo e o resultado final da votação.
§ 2º - Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declara-
ções efetuadas na Assembléia
Geral mediante decisão na qual se indiquem expressamente os 
motivos do sigilo.
§ 3º - A decisão será tomada por 2/3 (dois terços) dos votos dos 
presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os re-
presentantes que votaram a favor e contra o sigilo.
§ 4º - A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de 
anexos, por aquele que a lavrou e por quem presidiu o término 
dos trabalhos da Assembléia Geral.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Sob pena de ineficácia das 
decisões nela tomadas, a íntegra da ata da Assembléia Geral 
será, em até 10(dez) dias após a aprovação, publicada no sítio 
que o Consórcio e/ou FAMEM manter na rede mundial de com-
putadores – internet ou órgão oficial.
Parágrafo Único - Mediante o pagamento das despesas de re-
produção, cópia autenticada da ata será fornecida para qualquer 
do povo. 

CAPÍTULO III - DA PRESIDÊNCIA
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – O CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARA-
NHÃO é administrado pela Presidência, que será composta de 
01(um) Presidente e 01(um) Vice – Presidente; 01 Secretário 
Geral, membros do consórcio, com mandato de 02(dois) anos, 
permitida a reeleição;
CLÁUSULA  TRIGÉSIMA  –  Excepcionalmente,  o  primeiro  
mandato  da  presidência  do CONSÓRCIO MARANHÃO e 
membros do conselho fiscal será de 02 de setembro de 2019 a
31 de janeiro de 2021, em assembléia geral especialmente con-
vocada para este fim, sendo eleitos em escrutínio secreto, ou 
aclamação.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA- Após o primeiro man-
dado, a Presidência do CONSÓRCIO MARANHÃO  e os mem-
bros do  Conselho  Fiscal  serão  eleitos nos moldes estabele-
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cidos no estatuto da Federação dos Municípios do Estado do 
Maranhão-FAMEM, ocupando estes cargos àqueles eleitos para 
estas funções na diretoria da Federação, desde que pertencente 
ao consórcio, da seguinte forma:
i- PRESIDENTE do CONSÒRCIO MARANHÂO será o Presi-
dente Eleito para diretoria da FAMEM;
ii- Vice- Presidente do CONSÒRCIO MARANHÂO será o 
vice- Presidente Eleito para diretoria da FAMEM;
iii- Secretário Geral do CONSÒRCIO MARANHÂO será o Se-
cretário Geral eleito   para diretoria da FAMEM;
iv- Os membros do Conselho Fiscal do CONSÓRCIO MARA-
NHÃO serão os membros eleitos para conselho fiscal da FA-
MEM.
§1º - Na hipótese do O Presidente, o Vice-Presidente, Secretário 
Geral e os membros do Conselho Fiscal da FAMEM não perten-
cerem ao Consórcio FAMEM, deverão assumir os cargos aque-
les que na hierarquia da Federação o substituírem, a saber:
I - Presidente poderá ser substituído pelo 1º e 2º vice-presidente, 
nesta ordem; II- Vice – Presidente poderá ser substituído pelo 2º 
vice-presidente;
III- Secretário Geral poderá ser substituído pelo 1º e 2º secretá-
rio, nesta ordem
IV- Conselho Fiscal por seu suplente.
§ 2º - O Presidente, o Vice-Presidente, secretário geral e os 
membros do Conselho Fiscal serão os mesmos eleitos para ocu-
pação destes cargos substituídos automaticamente no caso de o 
eleito não mais ocupar a Chefia do Poder Executivo do ente con-
sorciado que representa na Assembléia Geral, hipótese em que 
será sucedido pelo novo Chefe do Poder Executivo do município 
consorciado. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O Presidente do con-
sórcio no caso de vacância, afastamento, licenciamento, falta ou 
impedimento será substituído pelo Vice-Presidente, no período 
de até 60 (sessenta) dias.
§ 1º - No período de férias do cargo de Prefeito, o Presidente do 
consórcio será substituído pelo Vice-Presidente.
§ 2º - O afastamento do cargo de Prefeito é impedimento para 
exercer os cargos da Presidência, enquanto perdurar a situação.
§ 3º - O Vice-Presidente quando assumir o cargo de Presidente 
será considerado como Presidente em exercício.
§ 4º - Os membros da Presidência não têm direito à remuneração 
de qualquer espécie pelo exercício de suas funções.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - São atribuições do 
Presidente, sem prejuízo do que prever o Estatuto:
I - representar judicial e extrajudicialmente o consórcio, poden-
do firmar contratos e convênios
II - ordenar as despesas do consórcio e responsabilizar-se pela 
sua prestação de contas; III - convocar as reuniões da Diretoria 
Executiva;
IV -  zelar  pelos  interesses  do  Consórcio,  exercendo  todas  as  
competências  que  não tenham sido outorgadas pelo Protocolo, 
Contrato de Consórcio Público ou pelo estatuto a outro órgão do 
Consórcio;
V -  solicitar,  fundamentadamente,  que  sejam  postos  à  dispo-
sição  do  consórcio  os servidores da FAMEM e dos municípios 
consorciados e de outros órgãos da administração pública, aten-
tando para a fixação de prazo de cedência e sobre qual Adminis-
tração tocará o ônus da remuneração do servidor cedido;
VI - administrar o patrimônio do consórcio;
VII - autorizar pagamento e movimentar recursos financeiros do 
consórcio através de depósitos bancários e/ou de cheques ban-
cários nominais;

VIII      - convocar a Assembléia Geral nos termos do Protocolo 
de Intenções, Contrato de Consórcio Público e do Estatuto do 
consórcio;
IX -  prestar  contas à  Assembléia  Geral e ao  Tribunal  e Contas 
do  Estado  de Santa Catarina, no fim de cada ano, através de ba-
lanço e relatório de sua gestão administrativa e financeira, com 
parecer do Conselho Fiscal;
X - movimentar, em conjunto com a (o) Secretária (o) Executiva 
(o) as contas bancárias e os recursos do CONSÓRCIO MARA-
NHÃO
XI - promover todos os atos administrativos e operacionais ne-
cessários para o desenvolvimento das atividades do consórcio.
XII - celebrar contratos de rateio e de programa com os entes 
consorciados;
XIII -  celebrar  protocolos  de  intenções  e  contratos  de  con-
sórcios  com  futuros  entes consorciados e ou parceiros;
XIV    - celebrar contrato de gestão, termo de parceria e convênios;
XIV-  contratar,  enquadrar,  promover,  demitir,  bem  como  
praticar  os  atos  relativos  ao pessoal técnico e administrativo, 
podendo delegar essas atribuições, total ou parcialmente, à (o) 
Secretária (ao) Executiva (o) do CONSÓRCIO MARANHÃO;
XV - expedir Portarias para dar força normativa às decisões 
monocráticas de competência do Presidente, publicando-as na 
imprensa quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou 
suprimirem direitos do CONSÓRCIO MARANHÃO ou de ter-
ceiros;
XVI - realizar contratos com empresas e ou pessoas físicas para 
prestação de serviços e compras visando à satisfação dos muni-
cípios consorciados, o que deverá ser feito, sempre que necessá-
rio, através de processo licitatório;
§ 1º - Com exceção da competência prevista no inciso I, todas as 
demais poderão ser delegadas ao Vice-Presidente ou a Diretoria 
Executiva.
§ 2º - Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na 
condução administrativa do consórcio, o Secretário Executivo 
poderá ser autorizado a praticar atos ad referendum do Presi-
dente.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Na ausência eventual ou 
impedimento temporário do Presidente, assumirá o Vice- Presi-
dente.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - O substituto ou sucessor 
do Prefeito o substituirá na Presidência do consórcio.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Compete ao Secretário 
Geral:
I  –  substituir  e representar  o  Presidente em  todas as suas 
ausências e  impedimentos, quando o Vice-Presidente assim não 
possa fazê-lo;
II – assessorar o Presidente a exercer as funções que lhe forem 
delegadas; III – redigir as correspondências;
IV – manter o controle, a organização e o arquivo dos documen-
tos do CONSÓRCIO MARANHÃO, zelando pela sua integri-
dade;
V- acompanhar as reuniões das Assembléias Gerais, coordenan-
do a lavratura das atas, as quais deverão ter registro cronológico 
com indicação de data, local, hora, pauta, nome e cargo dos pre-
sentes, dos debates relevantes e todas as deliberações adotadas, 
levando-as a termo para fins de expedição de eventuais Portarias 
e Resoluções.

CAPÍTULO IV - DA DIRETORIA EXECUTIVA
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA- A Diretoria Executiva é 
composta por:
I- um (a) Secretário (a) Executivo, com escolaridade de nível 
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superior, indicado (a) pelo Presidente do Consórcio e admitido 
(a) para ocupar cargo de confiança nos termos do art. 62, inciso 
II da CLT e sujeito (a) ao regime jurídico desta legislação, na 
hipótese de não ser cedido de outro ente público ou da FAMEM;
II – um (a) Secretário da Central de Compras, com escolaridade 
de nível superior e formação em pregoeiro, admitido para ocupar 
cargo de confiança nos termos do art. 62, inciso II da CLT e su-
jeito (a) ao regime jurídico desta legislação, na hipótese de não 
ser cedido de outro ente público ou da FAMEM;
III – um (a) procurador (a) jurídico (a), com escolaridade de ní-
vel superior, admitido (a) para ocupar cargo de confiança nos 
termos do art. 62, inciso II da CLT e sujeito ao regime jurídico 
desta legislação, na hipótese de não ser cedido de outro ente pú-
blico ou da FAMEM; 
IV – um (a) Assessor (a) Administrativo (a), com escolaridade 
de nível médio, admitido (a) para ocupar cargo de confiança nos 
termos do art. 62, inciso II da CLT e sujeito ao regime jurídico  
desta  legislação,  na hipótese de não  ser  cedido  de outro  ente  
público  ou da FAMEM;
V- um (a) Secretário (a) financeiro (a), com escolaridade de nível 
médio, admitido (a) para ocupar cargo de confiança nos termos 
do artigo 62, inciso II, da CLT e sujeito ao regime jurídico  desta  
legislação,  na hipótese de não  ser  cedido  de outro  ente  públi-
co  ou da FAMEM;
VI – um Diretor (a) Técnico, com escolaridade de nível superior, 
para ocupar cargo de confiança nos termos do artigo 62, inciso 
II, da CLT e sujeito ao regime jurídico desta legislação, na hi-
pótese de não ser cedido de outro ente público ou da FAMEM;
VII- outros empregados públicos, estabelecidos em estatuto, ad-
mitido como empregado público, mediante concurso público e 
sujeito ao regime jurídico da CLT;
§ 1º - A Diretoria Executiva é dirigida pelo Secretário Executivo, 
a quem cabe cumprir as determinações do Protocolo de Inten-
ções, do Contrato do Consórcio e do Estatuto.
§ 2º - Os membros da Diretoria Executiva estabelecidos nos 
incisos I a VI, serão indicados pelo Presidente do Consórcio, 
devendo fazer parte do corpo técnico ou de funcionários da Fe-
deração dos Municípios do Estado do Maranhão- FAMEM.
§ 3º - O termo de nomeação da Diretoria Executiva e o procedi-
mento para a respectiva posse serão fixados no estatuto.
§ 4º - Serão formadas comissões técnicas, quando necessário, 
por decisão da Presidência. Estas comissões serão formadas por 
integrantes a serem indicados de acordo com cada situação.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Além do previsto no esta-
tuto, compete ao Secretário Executivo:
I – julgar recursos relativos à:
a) homologação de inscrição e de resultados de concursos pú-
blicos;
b) impugnação de edital de licitação, bem como os relativos à 
inabilitação, desclassificação e homologação e adjudicação de 
seu objeto;
c) aplicação de penalidades a empregados públicos do consórcio;
II – autorizar que o consórcio ingresse em juízo, reservado ao 
Presidente a incumbência de, ad referendum, tomar as medidas 
que reputar urgentes;
III –  autorizar  a  contratação,  dispensa  ou  exoneração  de  em-
pregados  temporários, observadas as disposições legais;
IV –  promover  todos  os  atos  administrativos  e  operacionais  ne-
cessários  para  o desenvolvimento das atividades do Consórcio.
V - assinar, juntamente com o Secretário financeiro (a) e o Pre-
sidente os balancetes e balanços e prestação de contas do CON-
SÓRCIO MARANHÃO;

VI -realizar todos os recebimentos e todos os pagamentos auto-
rizados pelo Presidente; 
VII - representar o CONSÓRCIO MARANHÃO, juntamente 
com Presidente e Secretário Executivo junto ao sistema Finan-
ceiro;
VIII - propor a estruturação administrativa de seus serviços, do 
quadro de pessoal e a respectiva remuneração, a serem submeti-
dos à aprovação da Presidência do Consórcio; 
IX  -  encaminhar  ao  Presidente  a  requisição  de  servidores  
municipais  para  servirem  o Consórcio;
X - elaborar o plano de atividades e proposta orçamentária anu-
ais, a serem submetidos à Assembleia;
XI - elaborar o balanço, os balancetes e o relatório de ativida-
des anuais, conjuntamente ao Secretário (a) de Finanças a serem 
submetidos a Assembleia;
XII – elaborar, conjuntamente ao Secretário (a) de Finanças, a 
prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidas ao 
Consórcio, para ser apresentada pelo Presidente ao órgão con-
cessor e para órgãos de fiscalização;
XIII - publicar, anualmente, em um jornal de circulação nos mu-
nicípios consorciados, o balanço anual do Consórcio;
XIV - movimentar, em conjunto com o Presidente, as contas 
bancárias e os recursos do Consórcio;
XV - autorizar compras, dentro dos limites do orçamento apro-
vado pela Assembleia, e fornecimentos que estejam de acordo 
com o plano de atividades aprovado pela mesma Assembleia;
XVI - autenticar livros de atas e de registro do consórcio;
XVII – gerenciar o Consórcio e encaminhar a Assembleia solici-
tação de contratação de pessoal para ocupar os empregos cons-
tantes do quadro previsto em Estatuto, bem como encaminhar 
pedidos de exoneração e demissão de pessoal;
XIII – fornecer as informações necessárias para que sejam con-
solidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas 
realizadas com os recursos entregues em virtude do
contrato de rateio,  de  forma  que  possam  ser  contabilizadas  
nas  contas  de  cada  ente consorciado na conformidade dos ele-
mentos econômicos e das atividades e projetos atendidos, a fim 
de atender os dispositivos da Lei Complementar n° 101/2000.

CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - O Conselho Fiscal é com-
posto por 03(três) conselheiros titulares e  03(três)  suplentes,  
sendo  os  mesmos  membros  eleitos para  esta  função  na Dire-
toria da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão- FA-
MEM, desde que consorciado, com mandato de 02(dois) anos, 
permitido reeleição, com exceção prevista na cláusula trigésima.
§ 1º - O Conselho Fiscal elege um presidente com um mandato 
de um ano com direito a reeleição.
§ 2º - Na hipótese dos membros do Conselho Fiscal da FAMEM 
não fazerem do consórcio, deverá ser feita assembléia geral para 
sua escolha, na quantidade necessária para suprir a composição 
do órgão.
§  3º  -  A  eleição do Conselho  Fiscal  realizar-se-á  por  meio  de 
voto  aberto,  dentre  os membros do Consórcio, sendo que cada 
eleitor somente poderá votar em um candidato.
§ 4º - Consideram-se eleitos os candidatos com maior número de 
votos e como suplentes os subseqüentes, e em caso de empate, 
será considerado eleito o candidato de maior idade. 
§ 5º - Os membros do Conselho Fiscal somente poderão ser afas-
tados de seus cargos mediante moção de censura aprovada por 
2/3 (dois terços) de votos da Assembléia Geral, exigida a presen-
ça absoluta de entes consorciados.
§ 6° - A atuação do Conselho Fiscal e restrita ao que dispõe a 
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legislação.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – Compete ao Conselho Fiscal:
I  –  realizar  o  controle  financeiro,  operacional,  patrimonial,  
contábil  e  ambiental  do CONSÓRCIO MARANHÃO, zelando 
pela boa gestão e fiel cumprimento dos objetivos do Consórcio;
II – acompanhar e fiscalizar, sempre que considerar oportuno, 
quaisquer operações econômicas ou financeiras do CONSÓR-
CIO MARANHÃO;
III – cooperar com a equipe de controle interno do ente consor-
ciado responsável pela fiscalização do CONSÓRCIO MARA-
NHÃO;
IV – emitir parecer sobre o Plano Anual de Atividades, Peça Or-
çamentária, Balanços e relatórios de contas em geral a serem 
submetidos à Assembléia Geral;
V – eleger seu Presidente.
§ 1° - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente, e por deci-
são da maioria de seus integrantes, poderá convocar Assembléia 
Geral para as devidas providências quando forem verificas ir-
regularidades insanáveis na escrituração contábil e nos atos de 
gestão financeira ou patrimonial.
§  2°  -  O  Presidente do  Conselho  Fiscal  será  eleito  tão  logo  
tenham  sido  eleitos  seus integrantes.
§ 3º - O disposto no caput deste artigo não prejudica o controle 
externo a cargo do Poder Legislativo de cada ente consorciado, 
no que se refere aos recursos que cada um deles efetivamente 
entregou ou compromissou ao consórcio.
§ 4º - As decisões do Conselho Fiscal serão submetidas à homo-
logação da Assembléia Geral.

TÍTULO V
DOS AGENTES PÚBLICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Somente pode-
rão prestar serviços remunerados ao consórcio os contratados 
para ocupar os empregos públicos e os servidores cedidos pelos 
entes consorciados, bem como, em caso de necessidade motiva-
da, pessoas físicas ou jurídicas contratadas por meio de licitação, 
na forma da lei.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA  SEGUNDA  - A  participação 
na Presidência,  no  Conselho Fiscal ou de outros órgãos dire-
tivos que sejam criados pelo estatuto, bem como a participação 
dos representantes dos entes consorciados na Assembléia Geral 
e em outras atividades  do  consórcio  não  será  remunerada,  
sendo  considerado  trabalho  público relevante.
§ 1º - Os membros da Presidência e do conselho fiscal não serão 
remunerados.
§2º - O disposto no §1º se dará sem prejuízo das verbas indeni-
zatória para ressarcimento ou reembolso de despesas realizadas 
a serviço do CONSÓRCIO MARANHÃO. 
§3º - Os membros da Diretoria Executiva poderão perceber re-
muneração estabelecida para os empregos públicos, acaso não 
perceba qualquer outro tipo de remuneração de qualquer outro 
Ente federado ou órgão do Poder Público ou da FAMEM, poden-
do ser concedida gratificação para exercício desta função, que 
ficará definida no Estatuto.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Os empregados 
públicos próprios do Consórcio serão admitidos por concurso 
público ou cessão e serão regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT e estarão submetidos ao Regime Geral de 
Previdência Social (INSS).
§ 1º - Somente serão recebidos em cessão os empregados pú-
blicos ou servidores sem ônus para o consórcio, ficando vincu-
lados ao regime jurídico e previdenciário estabelecido no órgão 
de origem.

§  2º  -  O  regulamento  aprovado  pela  Assembléia  Geral  de-
liberará  sobre  a  estrutura administrativa do consórcio e plano 
de empregos e salários, obedecido ao disposto no Protocolo de 
Intenções e Contrato de Consórcio Público, tratando especial-
mente da descrição das funções, progressões, lotação, jornada 
de trabalho, regime disciplinar e denominação de seus empregos 
públicos.
§  3º  -  A  dispensa  de  empregados  públicos  dependerá  de  
autorização  do  Secretário Executivo, observadas as formalida-
des legais.
§ 4º - Os entes da federação consorciados, ou os com eles con-
veniados e a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão 
poderão ceder-lhe servidores, na forma e condições da legisla-
ção de cada ente, sem ônus ao consórcio.
§  5º  -  Os  servidores  cedidos  permanecerão  no  seu  regime  
jurídico  e  previdenciário originário.
§ 6º - Nos termos dos estatutos, os empregados públicos do Con-
sórcio ou servidores a ele cedidos e os empregos em comissão, 
poderão perceber, a critério do Secretário Executivo e conforme  
as  regras  previstas  nos  parágrafos  seguintes,  gratificação  
pelo  exercício  de funções que sejam consideradas de chefia, 
direção ou assessoramento, gratificação pela mudança do local 
de trabalho e gratificação de cedência para consórcio público, 
conforme regulamento a ser definido pela Diretoria Executiva e 
aprovado em Assembleia Geral.
§ 7º - A gratificação pelo exercício de funções que sejam consi-
deradas de chefia, direção ou assessoramento, deverá ser defi-
nida em regramento próprio a ser expedida pelo Presidente do 
Consórcio.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - Admitir-se-á con-
tratação por tempo determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público, nos termos do inciso 
IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, através 
de processo seletivo simplificado e nas seguintes situações:
I - até que se realize concurso público previsto no § 2º, do artigo 
44, do Protocolo de
Intenções e Contrato de Consórcio Público;
II - até que se realize concurso público para provimento dos em-
pregos que não foram preenchidos ou que se vierem a vagar;
III - na vigência do gozo de férias regulamentares e das licenças 
legais concedidas aos empregados públicos;
IV - para atender demandas do serviço, com programas e con-
vênios.
V -   assistência   a   situações   de   calamidade   pública   ou   de   
situações declaradas emergenciais;
VI - realização de levantamentos cadastrais e sócio-econômicos, 
declarados urgentes e inadiáveis;
VII - execução de serviço determinado ou de obra certa, cuja 
execução obedeça ao regime de administração direta;
§ 1º - Os contratados temporariamente exercerão as funções 
do emprego público do titular afastado ou do emprego público 
vago, percebendo a remuneração para ele prevista.
§  2º  -  As contratações  temporárias  terão  prazo  de  até  02(dois)  
anos,  podendo  ser prorrogado por igual período.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - Além do salário 
e das demais vantagens previstas no Protocolo de Intenções e 
Contrato de Consórcio Público, serão pagas aos empregados os 
seguintes adicionais, na forma estabelecida em lei:
I - décimo terceiro salário;
II – férias e adicional de férias;
III - adicional por serviço extraordinário;
IV - adicional pelo trabalho insalubre ou perigoso; V - adicional 
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noturno.
Parágrafo único - O Estatuto preverá as formas de concessão 
de outras vantagens a ser concedidas aos empregados públicos, 
sejam indenizações ou auxílios pecuniários.

TÍTULO VI
DA GESTÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO
CAPÍTULO I - DA GESTÃO ASSOCIADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - Fica autorizado 
pelos municípios que integram o CONSÓRCIO INTERMUNI-
CIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ES-
TADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO, nos 
termos do inciso XI, do artigo 4º da Lei Federal n. 11.107/2005, 
a fazer gestão associada dos serviços públicos que constituem as 
finalidades previstas no  artigo  3º  do  Protocolo  de Intenções  e 
Contrato  de Consórcio Público.

CAPÍTULO II – CONTRATO DE PROGRAMA
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – Deverão ser cons-
tituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de 
sua validade, as obrigações contraídas por entes consorciados, 
inclusive entidades de sua administração indireta, que tenham 
por objeto a prestação de serviços por meio de gestão associada 
ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos 
ao CONSÓRCIO MARANHÃO.
Parágrafo único - Constitui ato de improbidade administrativa, a 
partir de 7 de abril de
2005, celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por ob-
jeto a prestação de serviços públicos por meio de cooperação fe-
derativa sem a celebração de contrato de programa, ou sem que 
sejam observadas outras formalidades previstas em lei, nos ter-
mos do disposto no art. 10, inciso XIV, da Lei n° 8.429 de 1992.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA  –  Ao  consórcio é 
permitido  firmar  Contrato  de Programa   para   prestar   ser-
viços   públicos   por   meios   próprios   ou   sob   sua   gestão 
administrativa ou contratual.
§ 1º - O consórcio também poderá celebrar contrato de programa 
com as Autarquias, Fundações e demais órgãos da administração 
indireta dos entes consorciados.
§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não prejudica que, nos 
contratos de programa celebrados pelo consórcio, se estabeleça 
a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou 
de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos.
§ 3º - São cláusulas necessárias do contrato de programa cele-
brado pelo consórcio público, observando-se necessariamente a 
legislação em vigor, as que estabeleçam:
I – o objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços 
públicos, inclusive a operada com transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade 
dos serviços;
II – o modo, forma e condições de prestação dos serviços;
III - procedimentos que garantam transparência da gestão eco-
nômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de 
seus titulares;
IV – os direitos, garantias e obrigações do titular e do consórcio, 
inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura 
alteração e expansão dos serviços e conseqüente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e instalações;
V –  a  forma  de  fiscalização  das  instalações,  dos  equipamen-
tos,  dos  métodos  e  das práticas de execução dos serviços, bem 
como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las;
VI – as penalidades e sua forma de aplicação; VII – os casos de 
extinção;

VIII – os bens reversíveis;
IX – os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 
indenizações devidas ao consórcio relativas aos investimentos 
que não foram amortizados por receitas emergentes da prestação 
dos serviços;
X – a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de 
contas do consórcio ao titular dos serviços;
XI – a periodicidade em que o consórcio deverá publicar de-
monstrações financeiras sobre a execução do contrato;
XII – o foro e o modo amigável de solução das controvérsias 
contratuais;
XIII – demais cláusulas previstas na Lei 11.107/2005 e seu re-
gulamento.
§ 4º - No caso de a prestação de serviços ser operada por trans-
ferência total ou parcial de encargos,  serviços,  pessoal  e  bens  
essenciais  à  continuidade  dos  serviços  transferidos, também 
são necessárias as cláusulas que estabeleçam:
I - os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da 
entidade que os transferiu; II - as penalidades no caso de inadim-
plência em relação aos encargos transferidos;
III - o momento de transferência dos serviços e os deveres rela-
tivos à sua continuidade;
IV - a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do 
pessoal transferido; 
V - a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e ad-
ministração transferidas e o preço dos que sejam efetivamente 
alienados ao contratado;
VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação 
dos bens reversíveis que vierem a ser amortizados mediante re-
ceitas emergentes da prestação dos serviços.
§  5º  -  Os  bens  vinculados  aos  serviços  públicos  serão  
de  propriedade  do  município contratante, sendo onerados por 
direitos de exploração que serão exercidos pelo consórcio pelo 
período em que viger o contrato de programa.
§ 6º - Nas operações de crédito contratadas pelo consórcio para 
investimentos nos serviços públicos deverá se indicar o quanto 
corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabili-
zação e controle.
§ 7º - Receitas futuras da prestação de serviços poderão ser en-
tregues como pagamento ou como garantia de operações de cré-
dito ou financeiras para a execução dos investimentos previstos 
no contrato.
§ 8º - A extinção do contrato de programa dependerá do prévio 
pagamento das indenizações eventualmente devidas, especial-
mente das referentes à economicidade e viabilidade da prestação 
dos serviços pelo consórcio, por razões de economia.
§ 9º - O contrato de programa continuará vigente nos casos de: 
I – o titular se retirar do consórcio ou da gestão associada;
II – extinção do consórcio.
§ 10 - Os contratos de programa serão celebrados mediante dis-
pensa de licitação, incumbindo ao município contratante obe-
decer fielmente às condições e procedimentos previstos em lei.
§  11  -  No  caso  de  desempenho  de  serviços  públicos  pelo  
consórcio,  a  regulação  e fiscalização não poderá ser exercida 
por ele mesmo.

CAPÍTULO III – DAS LICITAÇÕES E SERVIÇOS
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - Para o cumprimento 
de suas finalidades, deverá o consórcio realizar obrigatoriamen-
te licitações para as obras, serviços, compras e alienações, na 
forma prevista na Lei Federal 8.666/93 e demais normas legais 
atinentes à espécie, ressalvados os casos de dispensa e inexigibi-
lidade permitidos por essas normas, inclusive mediante o siste-
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ma de credenciamento.
§ 1º - Todas as licitações terão publicidade nos casos e formas 
previstos na legislação federal respectiva.
§ 2º - Sob pena de nulidade do contrato e de responsabilidade 
de quem deu causa à contratação, as licitações observarão estri-
tamente os procedimentos estabelecidos na legislação  federal  
respectiva,  sendo  instauradas  pelo  Secretário  Executivo  e/ou  
pelo Presidente.
§  3º  -  Todos  os  contratos  serão  publicados  conforme  dispu-
ser  a  legislação  federal respectiva.
§ 4º - Qualquer cidadão, independentemente de demonstração 
de interesse, tem o direito de ter acesso aos documentos sobre a 
execução e pagamento de contratos celebrados pelo consórcio.
§ 5º - O Conselho Fiscal poderá, em qualquer   fase do procedi-
mento, solicitar esclarecimentos sobre a execução do contrato. 
§6º - O CONSÓRCIO MARANHÃO poderá realizar licitação, 
cujo edital preveja  contratos a serem celebrados pela adminis-
tração direta e indireta dos Municípios consorciados, na forma 
prevista no § 1º do art. 112 da Lei 8.666/93 ou legislação que 
venha a lhe suceder.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - O consórcio poderá apro-
var e cobrar tarifas dos serviços pertinentes as suas finalidades, 
observados os seguintes critérios:
I - elaboração de planilha detalhada mediante cálculo dos com-
ponentes de custo de cada serviço, inclusive de cobrança do 
mesmo, usando as metodologias e técnicas de apuração de cus-
tos praticados no mercado;
II     - submeter à análise e aprovação da Assembléia Geral.
Parágrafo  único  -  As  tarifas  previstas  neste  artigo  podem  
ser  atualizadas  anualmente, mediante revisão do custeio e dos 
cálculos e aplicação do índice de atualização anual do INPC ou 
outro índice que vier a substituí-lo, após prévia aprovação da 
Assembléia Geral.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - O consórcio 
fica autorizado a emitir documentos de cobrança e exercer ati-
vidades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela 
prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de bens públicos 
por ele administrados.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - O consórcio 
fica autorizado a ser contratado pela administração direta e indi-
reta dos entes da Federação consorciados, dispensada a licitação.

CAPÍTULO IV- DO PATRIMÔNIO
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - O patrimônio 
do consórcio será constituído:
I - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;
II - pelos bens e direitos que lhe forem transferidas por entidades 
públicas ou privadas. Parágrafo único - Os bens do consórcio 
são indisponíveis, imprescritíveis, impenhoráveis e somente 
serão alienados por apreciação da Assembléia Geral, exigida 
aprovação pelo voto de  2/3  (dois  terços)  dos  representantes  
dos  municípios  consorciados  presentes  na Assembléia Geral 
convocada para este fim.
CAPITULO V - DA EXECUÇÃO DAS RECEITAS E DAS 

DESPESAS
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - A execução das 
receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas de 
direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - Constituem re-
cursos financeiros do consórcio:
I  -  as  contribuições  mensais  dos  municípios  consorciados  
aprovadas  pela  Assembléia Geral,expressas em contrato de ra-
teio, de acordo com a Lei Federal nº 11.107/2005 e seu regula-

mento, e publicados em resolução pelo Presidente do consórcio;
II - a remuneração de outros serviços prestados pelo consórcio 
aos consorciados ou para terceiros;
III - os auxílios, contribuições e subvenções concedidas por en-
tidades públicas ou privadas; 
IV - os saldos do exercício; V - as doações e legados;
VI - o produto de alienação de seus bens livres; VII - o produto 
de operações de crédito;
VIII - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e 
de aplicação financeira;
IX - os créditos e ações;
X – o produto da arrecadação do imposto de renda, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles;
XI – os recursos voluntários recebidos em razão de convênios, 
contrato de repasse, ajustes, termos de cooperação ou outros ins-
trumentos congêneres ou outras transferências voluntárias dos 
entes estatais ou federais.
XII – O produto de arrecadação do Imposto de renda, incidente 
na fonte, sobre regimento pagos, a qualquer título, pelo CON-
SÓRCIO MARANHÃO, que atuará na qualidade de substituto 
tributário e com base na autonomia dos entes federativos, facul-
tada a devolução aos entes federativos no caso de apuração de 
superávit no exercício anterior.
§ 1º - Os entes consorciados somente entregarão recursos ao 
Consórcio:
I – para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste instru-
mento, devidamente especificados;
II – quando tenham contratado o consórcio para a prestação de 
serviços na forma do Protocolo de Intenções e Contrato de Con-
sórcio Público;
III – na forma do respectivo contrato de rateio.
§ 2º - Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas 
obrigações do consórcio.
§ 3º - Os agentes públicos incumbidos da gestão do consórcio 
não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo 
consórcio público, mas responderão pelos atos praticados em 
desconformidade com a lei ou com as disposições do estatuto.
§ 4º - O consórcio estará sujeito à fiscalização contábil, opera-
cional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para 
apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante 
legal do consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade 
e economicidade  das  despesas,  atos,  contratos  e  renúncia  
de  receitas,  sem  prejuízo  do controle externo a ser exercido 
em razão de cada um dos contratos que os entes da Federação 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio.
§ 5º - Todas as demonstrações financeiras serão publicadas no 
sítio que o Consórcio mantiver na rede mundial de computado-
res – internet ou equivalente.
§ 6º - Com o objetivo de receber transferência de recursos ou re-
alizar atividades e serviços de interesse publico, o consórcio fica 
autorizado a celebrar convênios com entidades governamentais 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras.
§ 7º - Fica o consórcio autorizado a comparecer como interve-
niente em convênios celebrados por entes consorciados e ter-
ceiros, a fim de receber ou aplicar recursos, executar obras ou 
programas e/ou prestar serviços.

CAPITULO VI - DO CONTRATO DE RATEIO
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA – Os entes consor-
ciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio pú-
blico mediante contrato de rateio. 
§ 1° - O contrato de rateio deve ser formalizado em cada exer-
cício financeiro, com observância da legislação orçamentária e 
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financeira do ente consorciado contratante e depende da previ-
são de recursos orçamentários que suportem o pagamento das 
obrigações contratadas.
§ 2° -Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos 
do disposto no art. 10, inciso XV, da Lei n° 8.249, de junho de 
1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação 
orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei.
§ 3° - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter dis-
posição tendente a afastar ou dificultar a fiscalização exercida 
pelos órgãos de controle interno e externo ou pela sociedade ci-
vil de qualquer dos entes consorciados.
§ 4° - Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem 
como o consórcio público, são partes legítimas para exigir o 
cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.
§5º - São cláusulas obrigatórias do contrato de rateio: I - a qua-
lificação do consórcio e do ente consorciado; II     - o objeto e a 
finalidade do rateio;
III - a previsão de forma descriminada e detalhada das despesas 
de custeio de cada serviço, vedada a inclusão de despesas gené-
ricas;
IV - a forma, as condições e a data de desembolso de cada par-
cela do custeio pelo Ente consorciado;
V - as penalidades pelo descumprimento do contrato de rateio 
pelas partes;
VI - a vigência do contrato de rateio, que deverá coincidir com o 
exercício financeiro do consorciado, com   exceção   dos   contra-
tos que tenham que tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contemplados no plano plu-
rianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por 
tarifas ou outros preços públicos;
VII - a indicação das dotações orçamentárias do ente consorcia-
do que garante o cumprimento do contrato de rateio;
VIII - o direito e obrigações das partes;
IX - a garantia do direito do exercício de fiscalização da execu-
ção do contrato de rateio pelas partes, pelos entes consorciados 
pelos órgãos de controle interno e externo e pela sociedade civil;
X - o direito do consórcio e dos entes consorciados, isolados ou 
conjuntamente, como partes legítimas, de exigir o cumprimento 
das obrigações previstas no contrato de rateio; XI - demais con-
dições previstas na Lei Federal 11.107/2005 e seu regulamento.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA– Havendo restri-
ção na realização de despesas, de empenhos ou de movimenta-
ção financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
financeiro, o ente consorciado, mediante notificação escrita, de-
verá informá-la ao consórcio público, apontando as medidas que 
tomou para regularizar a situação, de modo a garantir a contri-
buição prevista no contrato de rateio. 
Parágrafo único: A eventual impossibilidade de o ente consor-
ciado cumprir obrigação orçamentária e financeira estabelecida 
em contrato de rateio obriga o CONSÓRCIO MARANHÃO a 
adotar medidas para adaptar a execução orçamentária e financei-
ra aos novos limites.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA– É vedada a aplica-
ção dos recursos entregues por meio de contrato de rateio, inclu-
sive os oriundos de transferência ou operações de crédito, para o 
atendimento de despesas classificadas como genéricas.
§ 1° - Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução 
orçamentária se faz com modalidade de aplicação indefinida.
§ 2° - Não se considera como genérica as despesas de adminis-
tração e planejamento, desde que previamente classificadas por 
meio de aplicação das normas de contabilidade pública.
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NOVA– O prazo de vigência 

do contrato de rateio não será superior ao de vigência das dota-
ções que o suportam, com exceção dos que tenham por objeto 
exclusivamente projetos consistentes em programas e ações con-
templados em plano plurianual.

TÍTULO VII
DA RETIRADA DO CONSÓRCIO, ALTERAÇÃO E EXTIN-

ÇÃO DO CONTRATO
CAPÍTULO I - DA RETIRADA DO CONSÓRCIO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - A retirada de membro do consór-
cio dependerá de ato formal de seu representante na Assembléia 
Geral.
§ 1º - A retirada do ente não prejudicará as obrigações já consti-
tuídas entre o consorciado que se retira e o consórcio.
§ 2º - Os bens destinados ao consórcio pelo consorciado que se 
retira não serão revertidos ou retrocedidos, excetuadas as hipó-
teses de:
I - decisão de 2/3 (dois terços) dos entes federativos consorcia-
dos do consórcio, manifestada em Assembléia Geral;
II - expressa previsão no instrumento de transferência ou de alie-
nação;
III – reserva da lei de ratificação que tenha sido regularmente 
aprovada pelos demais subscritores do Protocolo de Intenções 
do consórcio público ou pela Assembléia Geral do consórcio.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA- São  hipóteses  de 
exclusão  de Ente consorciado, observada, necessariamente, a 
legislação respectiva:
I -  a  não  inclusão, pelo  Ente  consorciado,  em  sua  lei  orça-
mentária ou em créditos adicionais, de dotações suficientes  para  
suportar as  despesas assumidas por  meio de contrato de rateio;
II      – a subscrição de Protocolo de Intenções para constituição 
de outro consórcio com  finalidades   iguais   ou,   a   juízo   da   
maioria   da   Assembléia   Geral,   assemelhadas   ou incompa-
tíveis;
III - a existência de motivos graves, reconhecidos, em delibe-
ração fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à As-
sembléia Geral especialmente convocada para esse fim. IV     – a 
não ratificação por lei de alterações do protocolo de intenções no 
prazo fixado em Assembléia Geral.
§ 1º - A exclusão prevista neste artigo somente ocorrerá após 
prévia suspensão, período em que o ente consorciado poderá se 
reabilitar.
§ 2º - O estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusão e 
estabelecerá o procedimento administrativo para a aplicação da 
pena de exclusão, respeitado o direito ao contraditório e ampla 
defesa.
§ 3º - A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por meio de de-
cisão da Assembléia Geral, exigido o 2/3 dos votos.
§ 4º - Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o 
procedimento previsto na legislação própria.
§ 5º - Da decisão que decretar a exclusão caberá recurso de re-
consideração dirigido à Assembléia Geral, o qual não terá efeito 
suspensivo, e será interposto no prazo de 10 (dez) dias contados 
da ciência da decisão.
§  6º  -  Por  decisão da  assembléia  geral  poderá  haver  a  rea-
bilitação  do  ente  excluído, mediante a comprovação de regula-
rização dos motivos da exclusão.
CAPÍTULO II - DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO 

CONSÓRCIO PÚBLICO
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA- A extinção de con-
trato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado 
pela Assembléia Geral, autorizado ou ratificado mediante lei por 
todos os entes consorciados.
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§ 1º - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da 
gestão associada de serviços públicos serão atribuídos aos titula-
res dos respectivos serviços, sendo que os demais bens, mediante 
deliberação da Assembléia Geral, serão alienados, se possível, e 
seus produtos rateados em cotas partes iguais aos consorciados.
§ 2º - Até que haja decisão que indique os responsáveis para cada 
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pe-
las obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em 
face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.
§ 3º - Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público 
retornará aos seus órgãos de origem.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA- A alteração do con-
trato de consórcio público observará o procedimento estabeleci-
do no Protocolo de Intenções, Contrato de Consórcio Público e 
na legislação aplicável.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA-  O  Consórcio  será  
regido  pelo  disposto  na  Lei  nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
por seu regulamento, pelo Protocolo de Intenções e pelas leis de 
ratificações, as quais se aplicam somente aos entes Federativos 
que as editaram e por este Contrato de Consórcio Público.
CLÁUSULA  SEXAGÉSIMA  QUINTA  -  A  interpretação  do  
disposto  no  Protocolo  de Intenções e Contrato de Consórcio 
Público deverá ser compatível com o exposto em seu Preâmbulo 
e, bem como, com os seguintes princípios:
I – respeito à autonomia dos entes Federativos consorciados, 
pelo que o ingresso ou retirada do consórcio depende apenas 
da vontade de cada Ente Federativo, sendo vedado que se lhe 
ofereça incentivos para o ingresso;
II –  solidariedade, em  razão  da  qual os entes consorciados se 
comprometem  a  não praticar qualquer ato, comissivo ou omis-
sivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer 
dos objetivos do consórcio;
III – transparência, pelo que não se poderá negar que o Poder 
Executivo ou Legislativo de Ente Federativo  consorciado  tenha  
o  acesso  a  qualquer  reunião  ou  documento  do consórcio;
IV – eficiência, o que exigirá que todas as decisões do consórcio 
tenham explícita e prévia fundamentação técnica que demons-
trem sua viabilidade e economicidade.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA  - O protocolo de inten-
ções deverá ser publicado na imprensa oficial de cada órgão 
subscritor.
Parágrafo único: A publicação do protocolo de intenções poderá 
dar-se de forma resumida, desde que a publicação indique o lo-
cal e o sítio da rede mundial de computadores  – internet, em que 
se poderá obter seu texto integral.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - Deverá ser publicado 
anualmente relatório geral das atividades do consórcio.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - Fica instituído como 
órgão oficial de publicação do CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTA-
DO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARANHÃO o Diário 
Oficial dos Municípios do Maranhão, veiculado através do ende-
reço eletrônico www.famem.org.br.
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - As alterações do Proto-
colo de Intenções, convertem-se em contrato de consórcio públi-
co após sua ratificação pelos municípios consorciados.
§  1º  -  Após  a  aprovação das alterações  do  protocolo  de  
intenções  os  municípios consorciados terão o prazo de 4(qua-
tro) meses para ratificação por lei das alterações do protocolo de 
intenções e decorrido este prazo os municípios que não tiveram 

suas leis ratificadas estão suspensos do Consórcio.
§ 2º - Decorridos 2(dois) meses da suspensão, o município que 
não se reabilitar através da ratificação por lei das alterações do 
protocolo de intenções será excluído do consórcio público, por 
motivo grave, observadas as disposições do artigo 59, deste pro-
tocolo de intenções.
§ 3º - A conversão do protocolo de intenções em contrato de con-
sórcio público será dará, no momento da vigência da 5ª (quinta) 
lei de ratificação. 
§ 4º - Ao final dos prazos previstos nos parágrafos 1º e 2º, caso 
não atingindo o número mínimo de leis de ratificação para a con-
versão do protocolo de intenções em contrato de consórcio pú-
blico, serão mantidas as disposições do contrato original.
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - Os casos omissos serão resol-
vidos pela Assembléia Geral, observando-se   os princípios   da   
legislação aplicável aos consórcios públicos e a administração 
pública em geral.
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA- Para dirimir 
eventuais controvérsias do Protocolo de Intenções e do Contrato 
de Consórcio Público que originar, fica eleito o foro da Comarca 
de São Luís, Estado de Maranhão, com renúncia de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem certos e ajustados, assinam o presente Contrato de 
Consórcio Público, que se regerá pela Lei Federal 11.107/ 2005, 
pelo Decreto Federal 6.017/2007, consolidando-o em 03(três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito.

São Luis, 23 de julho de 2019. 

ERLANIO FURTADO LUNA XAVIER 
MUNICÍPIO DE IGARAPÉ GRANDE

EUDINA COSTA PINHEIRO
MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM

ANDRÉ SANTOS DOURADO
MUNICÍPIO DE CARUTAPERA

EDIJACIR PEREIRA LEITE
MUNICÍPIO DE LAGO DOS RODRIGUES

JAILSON FAUSTO ALVES
MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS

AUGUSTO INACIO PINHEIRO JUNIOR
MUNICÍPIO DE POÇÃO DE PEDRAS

JURAN CARVALHO DE SOUZA,
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA

LUANNA MARTINS BRINGEL REZENDE
MUNICÍPIO VITORINO FREIRE

MARIA DA LUZ BANDEIRA BEZERRA FIGUEIREDO
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS 

ANEXO I
Municípios subscritores do Contrato do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO ESTADO DO MARANHÃO - CONSÓRCIO MARA-
NHÃO, que ratificaram o Protocolo de Intenções por lei:
1. MUNICÍPIO DE IGARAPÉ GRANDE, pessoa jurídica  de  di-
reito  público  interno, inscrito no CNPJ sob nº 06.323.208/0001-
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28, com sua sede na av. João carvalho, s/n – centro – CEP 
65720000, Igarapé Grande- MA, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal,   Sr.   ERLANIO   FURTADO   LUNA   XA-
VIER,   portador   do   CPF/MF   nº 618.888.773-91;
2. MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº. 
01.612.345/0001-69, com sua sede na av. Manoel Matias, s/n
–  centro  –  CEP  –  65721000,  Bernardo  do  Mearim,  neste  
ato  representado  pela Prefeita Municipal, Sra. EUDINA COS-
TA PINHEIRO, portadora do CPF nº. 475.882.763-04;
3.  MUNICÍPIO DE CARUTAPERA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 06.903.553/0001-30, 
com sua sede na pça. Padre Augusto Mozzett, s/n – CENTRO – 
CEP- 65295000, Carutapera - MA, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. ANDRÉ SANTOS DOURADO, porta-
dor do CPF/MF nº 329.631.222.68;
4. MUNICÍPIO GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS, pes-
soa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
06.101.117/0001-48, com sua sede na rua 12 de outubro, Nº. 
635 – CENTRO – CEP - 65780000, Governador Eugênio Bar-
ros - MA, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. 
MARIA DA LUZ BANDEIRA BEZERRA FIGUEIREDO, por-
tadora do CPF nº. 001.801.303-15.
5. MUNICÍPIO DE LAGO DOS RODRIGUES, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
01.612.541/0001-33, com sua sede rua 08 de Maio, s/n - CEN-
TRO – CEP- 65712000, Lago dos Rodrigues - MA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDIJACIR PEREIRA 
LEITE, portador do CPF/MF nº 405.736.723-34;
6.  MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 06.933.519/0001-09, 
com sua sede na pça. Duque de Caixas, s/n – centro – CEP- 
65728000, Lima Campos - MA, neste ato representado pelo Pre-
feito Municipal, Sr. JAILSON FAUSTO ALVES, portador do 
CPF/MF nº 225.945.313-91;
7. MUNICÍPIO  DE  POÇÃO  DE  PEDRAS,  pessoa  ju-
rídica  de  direito  público  interno, inscrito no CNPJ sob nº 
06.202.808/0001-38, com sua sede na av. Manoel Máximo, 49
- centro – CEP- 65740000, Poção de Pedras - MA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AUGUSTO INACIO 
PINHEIRO JUNIOR, portador do CPF/MF nº 361.835.473-87;
8. MUNICÍPIO DE PRESIDENTE  DUTRA,  pessoa  ju-
rídica  de  direito  público  interno, inscrito no CNPJ sob nº 
06.138.366/0001-08, com sua sede na rua dr. Paulo Ramos,
572 – centro – CEP- 65760000, Presidente Dutra - MA, neste ato 
representado pelo Prefeito  Municipal,  Sr.  JURAN  CARVA-
LHO DE SOUZA,  portador  do  CPF/MF  nº 297.528.093-91;
9.  MUNICÍPIO VITORINO FREIRE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 06.018.568/0001-16, 
com sua sede na rua José Cipriano, 36 - centro – CEP- 65320000, 
Vitorino Freire - MA, neste ato representado pela Prefeita Muni-
cipal, Sra. LUANNA MARTINS BRINGEL REZENDE, porta-
dora do CPF nº. 017.027.223-09. 

ANEXO II
Todos os municípios maranhenses são possíveis municípios a 
integrarem o CONSÓRCIO MARANHÃO, conforme segue:
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Obs.: Ficam inclusos neste anexo todos os Municípios criados 
por desmembramento ou fusão de quaisquer dos Municípios lis-
tados acima.
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